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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Promotoria de Justiça da Comarca de XXXX/MG


DESPACHO



Trata-se de Notícia de Fato deflagrada a partir do encaminhamento ao Ministério Público de cópias de Boletins de Ocorrência lavrados pela Polícia Militar Ambiental de Minas Gerais (Ofício n.º XXX). 



No caso do Boletim de Ocorrência n.º. XXX, as medidas criminais iniciais já foram tomadas, visto que o expediente teve como destinatária a Delegacia de Polícia de XXX/MG, onde foi lavrado o TCO, com encaminhamento e distribuição no Poder Judiciário, conforme documentos constantes dos autos.
Adverte-se que o aspecto cível dos fatos também será resolvido, em regra, no âmbito do Juizado Especial Criminal, em sede de composição civil dos danos ambientais, nos termos do que dispõe o artigo 74 da Lei n.º 9.099/95 c/c artigo 27 da Lei n.º 9.605/98.

Neste compasso, inexistem, por ora, outras medidas a serem adotadas, tendo em vista o curso do procedimento inerente às infrações penais ambientais de menor potencial ofensivo, devendo, portanto, ser arquivada, ab initio, a presente Notícia de Fato nesta Promotoria de Justiça, ficando ressalvado que, em não sendo possível ou mesmo viável a integral reparação do dano ambiental no âmbito criminal, novo procedimento (Procedimento Preparatório ou Inquérito Civil) será instaurado.
Diante do exposto, com fulcro no artigo 7º-A da Resolução Conjunta PGJ e CGMP n.º 003/2009, INDEFIRO a instauração de inquérito civil.

Comunique-se o Representante e o Representado do indeferimento, advertindo-os da possibilidade de interposição de recurso, nesta Promotoria de Justiça (informar endereço), no prazo de 10 (dez) dias, a teor do disposto no artigo 7º, §1º, da Resolução Conjunta PGJ e CGMP n.º 003/2009. 

Não havendo recursos, requerimentos e/ou manifestações, arquive-se os autos nesta Promotoria de Justiça, registrando a promoção no Sistema de Registro Único (SRU).


Cumpra-se.

XXX, XX DE XXXXXXX DE XXXX.

XXXXX

Promotor (a) de Justiça
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